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anule o exercicio de seus direitos sexuais e reprodutivos; e

Il - violéncia de género todas as violéncias contra
a mulher com motivacdo de sexo ou género, como violéncia
sexual, fisica, psicolégica, patrimonial, moral e institucional,
bem como tréfico de meninas ou mulheres, exploracéo se-
xual, abuso sexual, assédio sexual, assédio moral, carcere
privado e transfobia.

Art. 3°. Constituem acdes do Programa instituido no
art. 1° desta Lei:

I - campanhas educativas envolvendo a comunida-
de escolar;

Il - formacéio de gestores, educadores e trabalha-
dores da educacéio; e

Il - desenvolvimento do tema violéncia doméstica
e familiar, sexual e de género contra a mulher por meio
de componentes curriculares, de forma transversal nos di-
ferentes niveis, etapas e modalidades de ensino ofertadas
pelas escolas da rede municipal de ensino, conforme o pre-
conizado no art. 82, incs. VIII e IX, da Lei Federal n° 11.340,
de 7 de agosto de 2006 - Lei Maria da Penha.

Art. 4°. Visando a garantia do desenvolvimento ple-
no das acgédes referidas no art. 3° desta Lei, o Municipio de
Boa Vista poderd realizar convénios com institui¢coes publi-
cas de educacao superior com trajetéria e experiéncia em
formacédo de gestores e educadores sobre o tema violéncia
doméstica e familiar, sexual e de género contra a mulher,
bem como com outros érgéos e poderes pUblicos e organi-
zacdes da sociedade civil com reconhecida atuacéo na area.

Art. 5°. No inicio de cada ano letivo, as escolas da
rede municipal de ensino deveréo apresentar a Secretaria
Municipal de Educacao um plano de trabalho anual que te-
nha como referéncia o dia 8 de marco - Dia Internacional
da Mulher - e o dia 25 de novembro - Dia Internacional e
Municipal de Eliminacéo da Violéncia Contra as Mulheres.

Art. 6°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cacdo.

Boa Vista - RR, 05 de novembro de 2021.

Genilson Costa e Silva
Presidente da Camara Municipal de Boa Vista

CAMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA GERAL LEGISLATIVA

LEI N° 2.196, DE 05 DE NOVEMBRO DE 2021

INSTITUI, NO AMBITO DO MUNICiPIO DE BOA
VISTA, A POLITICA MUNICIPAL DE INCENTIVO
AS FEIRAS DE PRODUTOS ORGANICOS.

O PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, faco saber que a Camara Municipal rejeitou o Veto, e eu,
escoado o prazo do Prefeito do Municipio, nos termos do §7°
do art. 50 da Lei Orgénica, promulgo a seguinte

LEI:

Art. 1°. Fica instituida a Politica Municipal de Incenti-
vo as Feiras de Produtos Orgénicos, no émbito do Municipio
de Boa Vista - Roraima.

Art. 2°, A Politica Municipal de Incentivo as Feiras de
Produtos Orgénicos tem os seguintes objetivos:

I - promover a seguranca alimentar e nutricional e
o direito a alimentacéo adequada e saudavel;

Il - estimular o consumo de produtos orgénicos;

Il - estimular o empreendedorismo e o cooperati-
vismo, com vistas ao crescimento a producdo de produtos
orgénicos;

IV - contribuir para o cooperativismo e a economia
solidaria;

V - conscientizar a populacéio a respeito dos benefi-
cios da alimentacao saudavel.
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Art. 3°. Séo instrumentos da Politica Municipal de In-
centivo as Feiras de Produtos Orgdnicos:

I- planejamento de acoes voltadas ao setor;

Il- organizacéo e estruturacéo de circuitos de pro-
ducéio, distribuicdo, comercializacéio e consumo desses pro-
dutos;

Il -simplificacdo dos processos administrativos, no-
tadamente no que se refere as licencas concedidas aos fei-
rantes e as autorizacoes para fins de realizacéo das feiras;

IV- programas, projetos e acées que contribuam
para a realizacdo das feiras;

V- simplificacdo e ampliacdo do crédito voltado a
producdio desses produtos;

VI- os convénios e parcerias com o Poder Publico e
com a iniciativa privada; e

VII- ampla divulgacéio das feiras.

Art. 4°. Administracao PUblica Municipal fica autori-
zada a celebrar convénios com outros Municipios de Rorai-
ma e com instituicoes privadas, a fim de apoiar as feiras de
que trata esta Lei.

Art. 5°. A fiscalizacdo das feiras de que trata esta Lei
deve ser efetuada pelas autoridades competentes, notada-
mente das dreas de vigilancia sanitéria e defesa do consu-
midor do Municipio de Boa Vista.

Paragrafo Unico. Os numeros de telefone, o sitio
eletrénico e demais informacées para contato com os ér-
géos responsdveis pela fiscalizacéio devem ser afixados, de
forma clara e visivel ao consumidor, nas barracas das res-
pectivas feiras.

Art. 6°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cacdo.

Boa Vista - RR, 05 de novembro de 2021.

Genilson Costa e Silva
Presidente da Céamara Municipal de Boa Vista

CAMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA GERAL LEGISLATIVA

LEI N° 2.197, DE 05 DE NOVEMBRO DE 2021

INSTITUI O PROGRAMA MUNICIPAL DO PRIMEI-
RO EMPREGO E DISPOE SOBRE O CALCULO DO
IMPOSTO SOBRE SERVICOS DE QUALQUER NA-
TUREZA DE EMPRESA QUE ADERIR A ESSE PRO-
GRAMA.

O PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, faco saber que a Camara Municipal rejeitou o Veto, e eu,
escoado o prazo do Prefeito do Municipio, nos termos do §7°
do art. 50 da Lei Orgénica, promulgo a seguinte

LEI:

Art. 1°. Fica instituido o Programa Municipal do Pri-
meiro Emprego, destinado a estimular a contratacéio de jo-
vens com idade entre 16 (dezesseis) e 24 (vinte e quatro)
anos que estejam comprovadamente ingressando no mer-
cado de trabalho.

Art. 2°. Poderéo aderir ao Programa Municipal do
Primeiro Emprego empresas com regularidade fiscal e ins-
critas no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas (CNPJ) e,
conforme o caso, perante as esferas estadual e municipal.

Paragrafo Unico: A adesdo de empresas ao Progra-
ma Municipal do Primeiro Emprego dar-se-a mediante ca-
dastro junto & Secretaria competente, a ser definida pela
Prefeitura Municipal de Boa Vista.

Art. 3°. Para os fins do disposto nesta Lei, as empre-
sas cadastradas deveréo manter, em seu quadro funcional,
no minimo, os seguintes percentuais de jovens com idade





